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RESUMO: Introdução: A hanseníase apresenta-se como uma doença milenar, 
denominada pela bíblia como Lepra, é uma doença infectocontagiosa de evolução crônica 
que traz consigo estigmas de preconceito dos enfermos que sofrem tal patologia. São 
inúmeras as manifestações clínicas, sendo apresentadas da forma mais branda à mais 
acentuada, as quais são resultantes do acometimento tanto das células cutâneas quanto 
nervosas pelo Mycobacterium leprae.  Objetivo: Avaliar o perfil epidemiológico da 
Hanseníase no estado do Pará nos anos de 2016 a 2021. Metodologia: Trata-se de um 
estudo epidemiológico observacional e descritivo baseada em dados notificados no site 
oficial DATASUS através do Tabnet. Foram incluídos todos os casos confirmados, 
notificados e publicados do ano de 2016 à 2021. Resultados e discussão: Entre 2016 e 
2021, foram diagnosticados 18.117 casos de hanseníase no estado do Pará, com uma 
média de 3019 casos por ano. A amostra apresentou um desvio padrão de 632, com um 
coeficiente de variação anual de 20.95%. De acordo com os dados deste estudo, a maioria 
dos casos diagnosticados não tiveram o número de lesões cutâneas levados em 
consideração, uma vez que a quantidade de lesões não se assemelha com a quantidade de 
diagnósticos organizados pela forma clínica. Ainda, houve uma alta prevalência da 
Hanseníase no sexo masculino, sendo a forma clínica dimorfa a mais comum. 
Conclusões: O estado do Pará é uma região endêmica de Hanseníase, necessitando de 
políticas públicas para a melhora no atendimento, a fim de realizar o diagnóstico precoce 
e, assim, proporcionar o tratamento imediato. 
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INTRODUÇÃO 
 

A Hanseníase é uma doença milenar, infectocontagiosa, de evolução crônica, 

tendo como agente etiológico o Mycobacterium leprae (M. Leprae), também conhecida 

como bacilo de Hasen. O M. leprae é um parasita intracelular bacilo álcool-ácido 

resistente (BAAR) que afeta principalmente os nervos periféricos, olhos e pele. Podendo 

acometer ambos os sexos e faixas etárias, evoluindo de forma lenta e progressiva, levando 

até mesmo a consequências irreversíveis quando não tratada de forma correta (BRASIL 

2016, 2017,2019).  

Tal doença é relatada desde os primórdios, havendo relatos escritos na Bíblia 

sagrada. Como não havia cura para a doença, o enclausuramento e a exclusão dos doentes 

do convívio social eram a única alternativa. Nos relatos antigos percebe-se o preconceito 

e a discriminação com a doença que na época era descrita como Lepra e ainda que essa 

denominação seja utilizada na maioria dos países, no Brasil, pelo teor estigmatizante, foi 

substituído por hanseníase (ALVES; FERREIRA; FERREIRA, 2014). 

Quanto a transmissão, o bacilo é eliminado em grande quantidade pelas secreções 

nasais da orofaringe, sendo esta a via mais frequente de transmissão. Assim, a principal 

via de entrada é a respiratória. Normalmente é transmitida de uma pessoa com maior 

probabilidade de adoecer em contato com um portador sem tratamento ativo. Sendo que 

maior parte das pessoas que entrarem em contato o bacilo, possivelmente não 

apresentarão manifestações clínicas devido a maioria da população possuir imunidade 

contra o M. Leprae (DOS SANTOS; DE CASTRO; FALQUETO, 2008). 

O diagnóstico de hanseníase leva em consideração tanto a história de evolução da 

lesão, quanto a epidemiologia e o exame físico, no qual terá nervos periféricos espessados 

e/ou lesões de pele ou áreas de pele com alterações de sensibilidade térmica e/ou dolorosa 

e/ou tátil, alterações autonômicas circunscritas quanto à reflexia à histamina e/ou à 

sudorese. Em algumas situações, a baciloscopia e a biópsia de pele podem ser necessários 

para auxiliar o diagnóstico (GUIA PRATICO SOBRE A HANSENÍASE, MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2017). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde, para fins operacionais de 

tratamento, os doentes são classificados em paucibacilares (PB:  presença de até cinco 

lesões de pele com baciloscopia de raspado intradérmico negativo, quando disponível) ou 

multibacilares (MB: presença de seis ou mais lesões de pele ou baciloscopia de raspado 



  

 

intradérmico positiva). Ainda, quanto ao diagnóstico, para uma melhor compreensão e 

facilidade utiliza-se também a classificação de Madri: hanseníase indeterminada (PB), 

tuberculóide (PB), dimorfa (MB) e virchowiana (MB) (OMS, 2017). 

Apesar de todo o cuidado quanto ao tratamento e combate para a diminuição de 

casos, o Brasil ainda continua sendo o segundo país em números de casos no mundo, após 

a Índia. Em 2020, dos 127.386 casos novos da doença no mundo reportados à 

Organização Mundial da Saúde, 19.195 (15,1%) ocorreram na região das américas sendo 

desses 17.979 notificadas pelo Brasil (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2022). 

O Pará já é considerado um estado hiperendêmico para a hanseníase. Dos 144 

municípios do estado, 123 tem endemia da doença, o que corresponde a 85% do território 

paraense. Apenas cinco dos municípios não possui nenhum Afuá, Aurora do Pará, 

Colares, São João da Ponta e Terra Alta. Mas a ausência de casos é considerada indicativo 

da falta de rastreamento e diagnóstico de novos caso (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DO ESTADO DO PARÁ,2019). 

Há uma estratégia Global que visa o bem-estar e uma vida saudável com a meta 

de combater doenças como a hanseníase, sendo um compromisso mundial para ser 

cumprido até 2030. Tal estratégia aborda a interrupção da transmissão e a eliminação dos 

casos, cujo objetivo em longo prazo é o conceito de zero hanseníase.  Embora observa-se 

uma significante redução dos casos de hanseníase nos últimos anos, recentemente esta 

pode estar relacionada à menor detecção de casos ocasionada pela pandemia de covid-19 

(OMS, 2021). 

Desse modo, diante da importância abordada quanto ao tabu que foi criado em 

relação à Hanseníase, este estudo objetivou buscar e expor conhecimento acerca dos 

dados epidemiológicos no Estado do Pará, onde os números da doença são de grande valia 

para compreender a realidade de tais indivíduos que possuem essa enfermidade na nossa 

região.  

 

 

 MATERIAL E MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva retrospectiva, com abordagem quantitativa, 

baseada em dados secundários notificados no site oficial do Governo Federal através do 

DATASUS/TABNET. Uma pesquisa descritiva retrospectiva faz uma análise temporal 



  

 

de uma doença ou evento de determinado ponto na história até o presente, já a abordagem 

quantitativa visa coletar e analisar dados sobre variáveis quantitativas (ESPERÓN, 2017). 

O intuito foi de levantar as características epidemiológicas da população afetada pela 

Hanseníase no Estado do Pará, um dos 7 estados da região Norte do Brasil, com uma 

população de 8.602.865 pessoas e 144 municípios (IBGE, 2010).  

O estudo descritivo tem como objetivo observar, registrar e descrever 

características inerentes em uma determinada amostra ou população. Quanto a abordagem 

qualitativa, visa entender fenômenos complexos específicos, de natureza social e cultural, 

através de descrições, interpretações e comparações, eximindo-se aspectos numéricos 

(FONTELLES et al., 2009).  

A pesquisa fará uso de métodos científicos para melhor compreensão do tema. 

Sempre nos limites dos objetivos propostos, a pesquisa se desenvolverá da seguinte 

forma: será analisado através de levantamentos de dados registrados no site do 

DATASUS, para que tenhamos números precisos registrados no País e principalmente no 

Estado do Pará, que é o foco do nosso estudo epidemiológico. 

A pesquisa bibliográfica será essencial, considerando que fornece um estudo 

teórico, embasado em estudos científicos e levantamento de registros, uma vez que a 

hanseníase é uma doença de notificação compulsória. Serão realizados vários 

procedimentos metodológicos, a partir da pesquisa bibliográfica a fim de apresentar-se o 

contexto histórico, o conceito, levantamento de dados quanto a patologia aqui estudada e 

apresentada; identificação das fontes de regulamentação dos bens intelectuais, formais; 

obtenção e análise da legislação nacional, a fim de propiciar a abordagem do tema; estudo 

crítico do material doutrinário sobre aspectos científicos. 

Como critério a serem abordados, utilizou-se dados de indivíduos que foram 

diagnosticados com hanseníase e seus subtipos. Fazendo assim levantamento de dados 

quanto faixa etária, sexo e região entre os anos de 2016 a 2021. Os pacientes foram 

categorizados em grupos de homem e mulher, frequência segundo lesões cutâneas, 

formas clínicas e as seguintes faixas etárias: 0 a 14 anos e 15 anos e mais (DATASUS, 

2022). 

Para a organização dos resultados, os dados coletados foram organizados em 

planilhas no software Microsoft Excel 2019. Posteriormente, foi realizada uma análise 

dos resultados utilizando o software BioEstat 5.3 para a obtenção do coeficiente de 

variação anual, média de casos por ano e desvio padrão. 



  

 

Esta pesquisa não foi submetida à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP), por se tratar de um trabalho com dados secundários disponíveis em site oficial 

aberto à consulta pública. Como é preconizado na Resolução nº 510/2016 do Conselho 

Nacional de Saúde (CNS). 

 

RESULTADOS 

 

Entre 2016 e 2021, foram diagnosticados cerca de 18.117 casos de hanseníase no 

estado do Pará, com uma média de 3019 casos por ano. A amostra apresentou um desvio 

padrão de 632, com um coeficiente de variação anual de 20.95%. O ano com a maior 

quantidade de diagnósticos de hanseníase foi 2019, com 19,5% dos casos (n = 3.565) e, 

a menor, compreendeu o ano 2021, com 11,5% (n = 2.127). Ressalta-se que o número de 

casos diagnosticados estava em uma crescente desde o início do período analisado, tendo 

esse aumento interrompido em 2020 (n = 2.310), quando houve uma queda acentuada de 

35% em relação ao ano de 2019 (n = 3.565). 

O primeiro parâmetro analisado foi a faixa etária, que revelou, logicamente, um 

maior número de casos na população com idade maior que 15 anos (n = 16.654), 

representando 92% do total de casos, conforme demonstrado na tabela 1.  

 

Tabela 1. Casos de hanseníase diagnosticados no estado do Pará entre 2016 e 

2021 de acordo com a faixa etária 

Ano Faixa etária Total 
 0 – 14 anos > 15 anos  

2016 318 2914 3232 
2017 283 3134 3417 
2018 294 3172 3466 
2019 264 3301 3565 
2020 188 2122 2310 
2021 116 2011 2127 
Total 1463 16654 18117 

 

Ao se analisar os casos de hanseníase de acordo com o sexo (tabela 2), houve uma 

predominância do sexo masculino, com 63% dos casos (n = 11.411) quando comparado 

com o sexo feminino, que representou apenas 37% (n = 6.705) do total. É importante 

destacar que em nenhum ano do período analisado o sexo feminino apresentou números 

maiores que o masculino. Ademais, em 2016, foi registrado 1 caso em que o sexo do 

paciente foi ignorado.  



  

 

 

Tabela 2. Casos de hanseníase diagnosticados no estado do Pará entre 2016 e 

2021 de acordo com o sexo 

Ano Sexo Total 
 Homem Mulher Ignorado  

2016 2071 1160 1 3232 
2017 2123 1294 0 3417 
2018 2098 1368 0 3466 
2019 2225 1340 0 3565 
2020 1464 846 0 2310 
2021 1430 697 0 2127 
Total 11411 6705 1 18117 
 

Em relação a quantidade de lesões cutâneas, a tabela 3 revela uma grande 

disparidade no número de casos. Pacientes com lesão única representaram 20% dos casos 

(n = 3.660), casos com 2 a 5 lesões corresponderam a cerca de 29% (n = 5.152) e casos 

com mais de 5 lesões foram a maior parte dos casos, com 43% (n = 7.835). Casos em que 

não foi possível identificar, ou seja, do tipo indeterminado, foram apenas 8% (n = 1.470).  

 

Tabela 3. Casos de hanseníase diagnosticados no estado do Pará entre 2016 e 

2021 de acordo com a quantidade de lesões cutâneas 

Ano Lesão cutânea Total 
 Lesão 

única 
2 – 5 

lesões 
> 5 

lesões 
Indeterminado  

2016 742 950 1330 210 3232 
2017 731 965 1486 235 3417 
2018 724 942 1522 278 3466 
2019 719 1092 1452 302 3565 
2020 390 623 1059 238 2310 
2021 354 580 986 207 2127 
Total 3660 5152 7835 1470 18117 

 

 Quanto às formas clínicas da hanseníase, foram analisadas suas principais formas: 

dimorfa, virchowiana, tuberculoide e indeterminada. Pacientes cuja forma clínica não foi 

possível de ser caracterizada representam a categoria “não classificada”; os demais, 

tiveram sua ficha de notificação ignorada ou em branco em relação a esse parâmetro. 

Evidentemente, conforme demonstrado na tabela 4, a forma mais diagnosticada foi a 

dimorfa, com 55% dos casos (n = 10.004), seguida das formas virchowiana, com 17% (n 

= 3.062), indeterminada, com 12,5% (n = 2.260) e tuberculoide, com 9% (n = 1.679). 

 



  

 

Tabela 4.  Casos de hanseníase diagnosticados no estado do Pará entre 2016 e 

2021 de acordo com a forma clínica notificada 

An
o 

 Forma clínica Tot
al 

 Ignora
da 

Indetermi
nada 

Tubercul
oide 

Dimo
rfa 

Virchowi
ana 

Não 
classific

ada 

 

201
6 

60 481 347 1689 537 118 323
2 

201
7 

69 492 329 1807 576 144 341
7 

201
8 

62 428 333 1938 562 143 346
6 

201
9 

68 388 323 2074 590 122 356
5 

202
0 

57 229 186 1655 388 95 231
0 

202
1 

94 242 161 1141 409 80 212
7 

Tot
al 410 2260 1679 10004 3062 702 

181
17 

 

Por fim, analisou-se o resultado da baciloscopia realizada pelos pacientes com 

hanseníase no período analisado (tabela 5). Não houve uma diferença significativa entre 

a quantidade de casos com baciloscopia (n = 5.595) ou negativa (n = 4.689), no entanto, 

chama atenção que 38,5% (n = 7.000) dos pacientes com hanseníase não realizaram 

baciloscopia. 

 

Tabela 5. Casos de hanseníase diagnosticados no estado do Pará entre 2016 e 

2021 de acordo com a baciloscopia 

Ano Baciloscopia  
 Ignorada Positivo Negativo Não 

realizada 
 

2016 151 867 863 1351 3232 
2017 177 1007 887 1346 3417 
2018 180 1026 925 1335 3466 
2019 112 1131 851 1471 3565 
2020 110 775 649 776 2310 
2021 103 789 514 721 2127 
Total 833 5595 4689 7000 18117 

 

DISCUSSÃO 

 



  

 

Entre 2016 e 2021, no Brasil, foram notificados 188.477 casos de hanseníase. Este 

número expressivo faz com que o país ocupe o segundo lugar em relação aos novos casos 

de hanseníase no mundo (WHO, 2020). Para Teixeira et al. (2017), o grande número de 

pacientes hansênicos no país ocorre devido ao ciclo de transmissão da doença não estar 

controlado.  

No mesmo período, a região Norte apresentou 36.595 casos de hanseníase, 

estando o Pará, então, representando cerca de 49.5% (n = 18.117) desses casos. É 

importante ressaltar que a hanseníase está presente, principalmente, em locais cujas 

condições socioeconômicas são desfavoráveis, como na região Norte. Como 

consequência, a população encontra dificuldade de acesso a informações sobre a doença, 

culminando na redução da busca por atendimento médico, o que influi diretamente no 

atraso do diagnóstico (MAGALHÃES; ROJAS, 2007; SINAN, 2022). 

Ademais, em um estudo realizado no estado do Pará, Rosa et al. (2019) levantaram 

a hipótese de que a alta prevalência da hanseníase no estado pode estar relacionada a uma 

possível resistência antimicrobiana ao esquema terapêutico, se tornando o principal 

desafio para o controle e eliminação da doença. 

Em 2020 e 2021, pode-se atribuir a drástica redução no número de casos no estado 

devido a ascensão da pandemia de COVID-19, que fez com que a maioria dos serviços 

de saúde do país, tanto a nível de atenção básica quanto hospitalar, mudassem o seu perfil 

de atendimento, havendo uma reestruturação dos serviços para que fosse priorizado os 

pacientes infectados pelo vírus SARS-CoV-2 e que apresentassem complicações 

decorrentes da COVID-19 (JARDIM et al., 2021). 

Os resultados referentes a alta prevalência da doença no sexo masculino se 

assemelham com os demonstrados por Pires et al. (2019), que observaram um predomínio 

da enfermidade na população masculina no Pará entre 2010 e 2015, e com os expostos 

por Filho et al. (2021), que encontraram uma prevalência de 56% de casos no sexo 

masculino na região Nordeste entre 2016 e 2020. Essa discrepância entre sexos pode ser 

explicada devido a maior exposição dos homens aos fatores desencadeantes da doença, 

possivelmente em seus locais de trabalho. Além disso, historicamente, os homens 

procuram, em menor escala, atendimento médico e se preocupam menos com as 

alterações físicas causadas pela doença (PEREIRA, 2011). 

Em relação a ocorrência de hanseníase em menores de 15 anos de idade seja 

inferior do que na população com mais de 15 anos, Araújo et al. (2004) destacam que, 

nessa faixa etária, a enfermidade possui grande valor epidemiológico, uma vez que indica 



  

 

uma exposição precoce ao agente etiológico, se tornando um ponto importante para 

avaliação da sua transmissibilidade. Ao correlacionar a faixa etária com a forma clínica, 

nota-se que a forma dimorfa é a mais prevalente em jovens e adultos, embora a 

virchowiana apresente uma mortalidade mais expressiva entre idosos de 60 a 69 anos. 

Isso porque a forma dimorfa se manifesta após um longo período de tempo devido à lenta 

multiplicação dos bacilos, fazendo com que o paciente não saiba que é portador da doença 

e acabe transmitindo-a com mais facilidade para outros indivíduos. Por sua vez, a forma 

virchowiana, é a mais contagiosa, culminando em um diagnóstico confirmado 

rapidamente (TRAÚZOLA et al., 2022). 

É importante ressaltar a quantidade alarmante de casos em branco ou ignorados, 

que indicam que muitos dados referentes a hanseníase não foram incluídos, mesmo sendo 

uma doença de notificação compulsória no Brasil. Além disso, os espaços referentes a 

“não classificado” indicam, possivelmente, a dificuldade em avaliar o paciente de 

maneira eficaz devido a incapacidade física progressiva ocasionada pela doença (FILHO 

et al., 2021; TRAÚZOLA et al., 2022). 

De acordo com os dados deste estudo, a maioria dos casos diagnosticados não 

tiveram o número de lesões cutâneas levados em consideração, uma vez que a quantidade 

de lesões não se assemelha com a quantidade de diagnósticos organizados pela forma 

clínica. Portanto, é possível que muitos desses diagnósticos tenham sido feitos de maneira 

precipitada, fato também observado no estudo de Bucater e Dias (2020). 

 

CONCLUSÃO 

 

Segundo os resultados deste estudo, foi possível constatar uma alta prevalência da 

Hanseníase no sexo masculino, sendo a forma clínica dimorfa a mais comum. Ainda, 

demonstrou-se que o estado do Pará é uma região endêmica de Hanseníase, necessitando 

de políticas públicas para a melhora no atendimento, a fim de realizar o diagnóstico 

precoce e, assim, proporcionar o tratamento de forma precoce. Não obstante, constatou-

se o impacto negativo da pandemia de COVID-19 sobre os sistemas de saúde, acarretando 

uma diminuição do número de notificações e diagnósticos de Hanseníase. Futuramente, 

o atraso no diagnóstico dessa enfermidade durante a pandemia pode trazer prejuízos a 

saúde pública, uma vez que terá que lidar com casos mais graves. 

Como limitação dessa pesquisa, destaca-se a quantidade de dados não preenchidos 

ou ignorados pelos profissionais de saúde durante o preenchimento dos prontuários, o que 



  

 

dificulta na construção de um perfil epidemiológico e, consequentemente, na organização 

de estratégias de saúde. 
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